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RESUMO: Desde o seu retorno à educação básica como disciplina obrigatória, em 2008, 

através da lei 11.684, a Filosofia, encontrou desafios que se apresentam à escola como 

um todo e ao ensino filosófico especificamente. Entre esses desafios, a questão curricular 

e a sua adequação aos objetivos da educação e do ensino da Filosofia, se mostra como de 

importância central, tendo na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) um ponto de 

inflexão, exigindo reflexões aprofundadas em vista das problemáticas e possibilidades 

que traz, tudo isso diante dos imensos desafios que a complexidade das sociedades 

contemporâneas interpela à Educação, à escola e ao ensino da Filosofia. Diante disso, 

como parte de um estudo maior sobre possibilidades para um ensinar a filosofar sob as 

perspectivas da diversidade, inclusão e decolonialidade (Aquino Pereira, 2022), penso ser 

possível abordar essa temática refletindo sobre o ensino de filosofia em sua relação com 

a BNCC ante os desafios da contemporaneidade, identificando problemas e vislumbrando 

alternativas que permitam apontar caminhos para que a sua prática se realize nas escolas 

de forma eficaz, autêntica, significativa e situada, o que entendo, só poderá ser feito a 

partir de um ensino efetivamente filosófico. A questão que se apresenta então é:  Como 

fazer isso dadas as especificidades da filosofia? Para realizar essa abordagem, tendo como 

base a pesquisa bibliográfica (Fonseca, 2002), primeiro farei uma rápida apresentação da 

BNCC e a questão curricular, em seguida tratarei do ensino da filosofia diante dos 

desafios da atualidade e por fim esboçarei algumas propostas de caminhos possíveis. A 

BNCC enquanto documento normativo que estabelece aprendizagens essenciais para 

todos(as) os(as) estudantes(as) da educação básica brasileira, se vincula e visa atender ao 

PNE, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e aos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), orientando assim a elaboração currículo do sistema de 

ensino, parte de uma visão política sobre o que seja a educação e seus objetivos, sendo 

tema de debates que apresentam a analisam em termos positivos e negativos. Segundo 

Miqueli Michetti (2020), entre as perspectivas que a apoiam está a visão de ela foi 

construída de forma colaborativa com a participação da sociedade civil, incluindo 

professores, gestores pesquisadores e entidades, o MEC, Consed, Udime e CNE, de que 

é uma garantia de aprendizagem mínima para todos(as) estudantes dadas a grandeza e a 

diversidade de condições do território nacional, permitindo sua mensuração, avaliação e 

classificação com testes nacionais e internacionais. Entre seus críticos, há o 

questionamento sobre a assimetria entre os atores envolvidos na elaboração da BNCC 

com primazia a agentes políticos e empresariais, o seu caráter centralizador e 

homogeneizante, o seu foco em exames padronizados. Tendo em mente essas 

perspectivas em sua formulação, trata-se de um documento aprovado pela Lei nº 13.415, 
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de 16 de fevereiro de 2017 e, portanto, com todas as implicações legais que isso acarreta. 

Organizada pelo desenvolvimento de competências, a BNCC apresenta como 

competências gerais: a valorização e utilização dos conhecimentos historicamente 

construídos para entender e explicar a realidade; Exercitar a curiosidade intelectual 

utilizando a abordagem das ciências, Desenvolver senso estético para usufruir das 

manifestações artísticas e culturais locais Às mundiais; Utilizar conhecimentos das 

diversas linguagens para se manifestar; utilizar tecnologias digitais de comunicação e 

informação de forma crítica; valorizar a diversidade cultural e se apropriar de 

conhecimentos e experiências sobre o  mundo do trabalho embasando suas escolhas para 

seu projeto de vida; Argumentar com base em fatos com respeito aos direitos humanos, 

consciência socioambiental e princípios éticos em relação a si, aos outros e ao planeta; 

Conhecer-se, cuidar da saúde física e emocional, apreciar a si e aos outros tendo em vista 

a diversidade humana; Exercitar a empatia, o diálogo, a solução de conflitos o respeito e 

valorização das diferenças em diversos âmbitos sem preconceito de nenhum tipo; Agir 

com autonomia, responsabilidade tendo como base princípios éticos, democráticos, 

sustentáveis e solidários. Também é destacado o compromisso com a educação integral 

do ser humano, como sujeito central da aprendizagem relacionando-se aos níveis do 

aprender a aprender, aprender a ser, aprender a fazer e aprender a conviver já presentes 

no relatório para a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), intitulado “Educação, um tesouro a descobrir” (Delors, 1998), como os 4 

pilares da educação para o século XXI e o conceito de “Juventudes” relacionado ao 

acolhimento da diversidade e à elaboração do projeto de vida dos jovens e prosseguimento 

dos seus estudos. Sua estruturação para a etapa do ensino médio se dá em 4 áreas do 

conhecimento: linguagens, ciências da natureza, ciências matemáticas e ciências humanas 

e sociais aplicadas, com a definição de competências e habilidades para cada área, visando 

uma maior integração entre as disciplinas que as compõe, valendo-se também de 

itinerários formativos que promovam um maior protagonismo juvenil dos estudantes. 

Para a área de Ciências Humanas e Sociais aplicadas as aprendizagens a serem 

desenvolvidas têm como base uma educação ética de convivência social pautada pela 

justiça e solidariedade, favorecendo o questionamento, a problematização, a 

conceituação, o diálogo e a argumentação, através do domínio identificação, seleção, 

organização, comparação, análise, interpretação e compreensão de um dado objeto de 

conhecimento são procedimentos responsáveis pela construção e desconstrução dos 

significados, tematizando  e problematizando, 4 categorias para investigação e 

aprendizagem: tempo e espaço; territórios e fronteiras; indivíduo, natureza, sociedade, 

cultura e ética; e política e trabalho, contando com 6 competências específicas: 1. Analisar 

processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais nos âmbitos local, 

regional, nacional e mundial em diferentes tempos, a partir de procedimentos 

epistemológicos e científicos, de modo a compreender e posicionar-se criticamente com 

relação a esses processos e às possíveis relações entre eles. 2. Analisar a formação de 

territórios e fronteiras em diferentes tempos e espaços, mediante a compreensão dos 

processos sociais, políticos, econômicos e culturais geradores de conflito e negociação, 

desigualdade e igualdade, exclusão e inclusão e de situações que envolvam o exercício 

arbitrário do poder. 3. Contextualizar, analisar e avaliar criticamente as relações das 

sociedades com a natureza e seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas à 

proposição de soluções que respeitem e promovam a consciência e a ética socioambiental 

e o consumo responsável em âmbito local, regional, nacional e global. 4. Analisar as 
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relações de produção, capital e trabalho em diferentes territórios, contextos e culturas, 

discutindo o papel dessas relações na construção, consolidação e transformação das 

sociedades. 5. Reconhecer e combater as diversas formas de desigualdade e violência, 

adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e respeitando os 

Direitos Humanos. 6. Participar, pessoal e coletivamente, do debate público de forma 

consciente e qualificada, respeitando diferentes posições, com vistas a possibilitar 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e responsabilidade. O ensino de Filosofia tem uma longa 

jornada na história humana, sendo defendido por diversos autores(as) como Gallo, 

Vicente, Boavida, Ferrante, Rodrigo, entre outros(as) a ligação ontológica entre filosofar 

e ensinar, em que se considere a figura do(a) mestre e discípulo(a) presentes na Grécia 

Antiga como encontramos nos diálogos platônicos ou na sociedade Asteca, como 

representado em pergaminhos que mostram o ensino pelos tlamatimine da vida digna de 

se viver, princípios filosóficos desse povo, ou tomando essa relação como tema para 

questionamento filosófico como fazem Santo Agostinho, Kant, Hegel, Nietzsche, 

Derrida, Comte-Sponville, Deleuze e Guartari, Hannah Arendt, Simone de Beauvoir, 

Judith Butler, entre outros(as). Assim, diante das competências da BNCC, tanto as gerais 

quanto as específicas, o ensino da Filosofia pode contribuir de diversas formas para que 

essas aprendizagens sejam efetivamente significativas, como defende Lídia Rodrigo 

(2007), ao oferecer abordagens filosóficas problematizando realidades vivenciadas pelos 

estudantes (Gontijo, 2013), dando lugar ao pensamento do(a) outro(a) (Cerletti, 2009), 

despertando assim o seu interesse e motivando o seu engajamento, como entende Maria 

Castanho (2024), através do domínio e prática de sua especificidade como destaca Gallo 

(2007), que se dá pela capacidade de conceituação (Deleuze e Guattari, 1992), permitindo 

a realização de abstrações, produção de relações e universalização, que aprofundem a 

compreensão dos problemas reais, promovendo o diálogo e a crítica radical da realidade, 

para elaborar e construir posicionamentos individuais e coletivos na busca por 

alternativas para o seu enfrentamento.  Esses problemas reais, vividos pelos adolescentes 

se dão tanto no âmbito pessoal quanto social, já que experimentam questionamentos 

existenciais sobre seus sentimentos e o seu lugar num mundo em constante mudança, em 

uma modernidade líquida como diz Bauman (2001), ao mesmo tempo em que sofrem 

diversas influências difusas e contraditórias dos elementos culturais, sociais, econômicos, 

religiosos, em uma sociedade capitalista, em que a reificação, o consumismo e a 

exploração de uma classe sobre a outra são a regra, (Marx, 1974), em contextos de 

violência física e simbólica, preconceitos e discriminações de diversas naturezas, em 

especial o racismo (Munanga, 2013; Crenshaw, 2002), que levam a perspectivas de 

relativização do valor da vida e banalização do mal (Arendt), diante de cada vez maiores 

percepções dos efeitos da crise climática do Antropoceno (Crutzen, 2006; Krenak, 2019), 

causado pela ação predatória humana sobre os demais seres vivos e o planeta, sendo o 

acesso à informação mediado por tecnologias que sistematicamente têm sido dominadas 

por pessoas, grupos empresariais e políticos que as utilizam para fins de manipulação com 

produção de desinformação e enviesamento, que tem gerado o avanço de grupos sectários, 

extremistas e totalitários, ameaçando a democracia em várias partes do mundo, e toda 

essa complexidade enfrentada por esses(as) jovens, agora impactada pelo advento da 

inteligência artificial sobre nossas sociedades. Diante dessas realidades desafiadoras, é 

necessário manter a esperança, não de forma ingênua e iludida, mas como a entendia 

Paulo Freire (1997), esperança como ação, o esperançar. Entendendo, como Saviani, que 
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a educação não tem o poder de mudar as estruturas e injustiças sociais por si só, mas que 

também não é inerte como mera reprodutora delas, é papel do ensino da Filosofia em suas 

especificidades e da escola como um todo, sob a perspectiva da BNCC, responder a esses 

desafios, para contribuir com a formação humana, crítica e engajada de cidadãos capazes 

de compreender essa complexidade, refletir e agir sobre ela em prol do bem comum. Cabe 

à Filosofia buscar caminhos para oferecer aos(às) estudantes os recursos filosóficos 

desenvolvidos ao longo de sua história, considerando seu arcabouço epistemológico, ético 

e lógico, não apenas de matriz eurocêntrica, mas também pautado na riqueza dos diversos 

povos da Ásia, África e América, buscando inspiração nas filosofias invisibilizadas e 

subalternizadas como nas dos povos originários e das mulheres, para a construção de 

propostas alternativas de enfrentamento desses problemas, que permitam aos(às) 

alunos(as) a prática protagonista do filosofar, fazendo com que percebam a filosofia como 

ferramenta para o desenvolvimento do pensamento crítico sobre a realidade, se 

apropriando assim do direito que todos(as) tem à Filosofia como defendido pelo filósofo 

argelino Derrida, o que todos(as) têm de filosofar, como afirmado pelo filósofo italiano 

Antonio Gramsci (1987) e o que todos(as) tem de filosofar pelo seu próprio olhar e cultura 

como propõe o filósofo angolano Kandjimbo (2023). Esses caminhos que passam pela 

didática e a metodologia do ensino da filosofia, recebendo aportes da pedagogia, da 

sociologia, da psicologia, da neurociência com as quais devem estar em diálogo constante 

e com o uso das diversas tecnologias, inclusive as de Inteligência Artificial Generativas, 

devem ser abordados como problemas filosóficos e não podem prescindir de uma 

profunda reflexão e ação na formação dos futuros(as) professores(as) de filosofia, nas 

universidades, que precisam estar preparados para assumir o seu papel nas escolas como 

articuladores desse ensino filosofante e situado, sendo os currículos, práticas de ensino e 

estágios supervisionados fundamentais para essa formação adequada, em que teoria, 

prática e pesquisa sejam realmente interligadas e estejam o mais integrado possível as 

áreas de Filosofia e Educação na busca por essa formação intentada. Com isso, o ensino 

de filosofia nas escolas de educação básica poderá atuar no cumprimento de seu papel, 

em consonância com a BNCC e apto a enfrentar os desafios da sociedade atual, entendido 

por habilitar os(as) estudantes a se apropriarem da prática filosófica, promovendo por si 

um filosofar rigoroso em seu compromisso crítico da realidade, pautado pela reflexão 

ética que compreende, dialoga e acolhe a diversidade e as diferenças humanas e respeita 

à vida de todos os seres como valor inegociável e pela ação atuante na sociedade de forma 

dialógica, democrática e solidária, como agentes transformadores das lógicas excludentes 

e opressoras, sonhando utopias do inédito-viável como enfatizava Paulo Freire (1994; 

1997; 2002), na busca pelo ser mais. 
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